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d) Quaisquer subsídios, doações, heranças e legados 
que a Academia delibere aceitar.

Artigo 70.º
A Academia pode aceitar heranças, legados e doações, 

puros ou condicionais, de bens móveis ou imóveis, de-
pendendo sempre a aceitação de deliberação do plenário 
de efetivos, sob proposta devidamente fundamentada do 
conselho administrativo.

§ único. Não é permitida a aceitação de heranças ou 
legados cujas condições ou encargos modais se não har-
monizam com a letra e o espírito das superiores finalidades 
da Academia.

Artigo 71.º
As despesas da Academia regem -se pelas normas gerais 

de contabilidade pública, ficando, porém, dispensadas da 
realização de concurso, limitado ou público, e de contrato 
escrito as despesas resultantes da elaboração de trabalhos 
originais, preparação de edições e reedições e da impressão 
das obras editadas pela Academia.

CAPÍTULO VI

Distinções e disposições gerais

Artigo 72.º
As distinções concedidas pela Academia são as pal-

mas académicas e os prémios científicos e literários, cuja 
atribuição se faz de acordo com o Regulamento da Aca-
demia.

Artigo 73.º
A Academia pode instituir prémios por força de legados, 

para o efeito recebidos, devendo cada um desses prémios 
ter regulamento especial, no qual se respeitará a vontade do 
autor do legado, em harmonia com as finalidades definidas 
no artigo 4.º destes Estatutos.

Artigo 74.º
A utilização das instalações académicas é reservada às 

atividades da Academia, sendo expressamente proibido o 
seu emprego para quaisquer outros fins.

Artigo 75.º
O preenchimento das secções criadas pelos presentes 

Estatutos será feito no período de três anos a contar da sua 
vigência, podendo para o efeito ser transferidos de outras 
secções académicos que para isso deem o seu assentimento, 
os quais conservarão todos os direitos anteriormente ad-
quiridos na Academia.

Artigo 76.º
Os presentes Estatutos devem ser revistos no prazo de 

três anos após a sua entrada em vigor, podendo as classes, 
ou qualquer dos seus membros, dirigir ao secretário -geral 
da Academia todas as propostas e sugestões relativas à sua 
correção e aperfeiçoamento.

§ único. A Academia fica autorizada a pôr em vigor, em 
regime experimental e provisório, as normas e disposições 
regulamentares que considerar mais aptas à eficiência dos 
seus serviços.

Artigo 77.º
Aos trabalhadores dos serviços da Academia é aplicável 

a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pela Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro. 

 Decreto-Lei n.º 158/2015
de 10 de agosto

A segurança nas escolas assume uma importância funda-
mental, quer na perspetiva da gestão escolar, quer na pers-
petiva da comunidade educativa, tendo como finalidade 
última contribuir para a implementação de um ambiente 
de estabilidade e de confiança, favorável à integração e à 
socialização de todos os agentes do sistema educativo e 
potenciador não só do sucesso escolar dos alunos, como 
do seu desenvolvimento psíquico e social.

Neste contexto, e com o objetivo de conceber, desen-
volver e concretizar um sistema de segurança nas escolas, 
foi constituída, pelo despacho n.º 222/2007, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 5 de janeiro, uma 
equipa de missão para a segurança escolar, à qual sucedeu 
o Gabinete Coordenador da Segurança Escolar, criado pelo 
Decreto -Lei n.º 117/2009, de 18 de maio.

Posteriormente, o Decreto -Lei n.º 14/2012, de 20 de 
janeiro, atribuiu à Direção -Geral da Educação (DGE), 
a responsabilidade pela prevenção do risco, segurança 
e controlo da violência nas escolas, e o Decreto -Lei 
n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, que aprovou a or-
gânica da Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
(DGEstE), procedeu à transferência daquela responsabi-
lidade para a DGEstE.

A Portaria n.º 29/2013, de 29 de janeiro, criou a Direção de 
Serviços de Segurança Escolar, como unidade orgânica nu-
clear da DGEstE, com competências no domínio da preven-
ção do risco, segurança e controlo da violência nas escolas.

De acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 117/2009, 
de 18 de maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 14/2012, de 
20 de janeiro, o membro do Governo responsável pela 
área da educação pode constituir equipas de zona de vi-
gilância às escolas, compostas por vigilantes recrutados, 
exclusivamente, de entre aposentados e reservistas fora 
da efetividade de serviço, ou equiparados, das forças de 
segurança ou órgãos de polícia criminal.

É, no entanto, necessário alterar o Decreto -Lei 
n.º 117/2009, de 18 de maio, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 14/2012, de 20 de janeiro, de modo a permitir a con-
tratação de elementos oriundos das forças armadas para o 
desempenho das funções de chefes de equipa de zona e de 
vigilantes para integrarem as equipas de vigilância, bem 
como permitir a renovação das comissões de serviço destes 
trabalhadores, até ao limite de 2 vezes, de modo a assegu-
rar a continuidade da atividade de vigilância das escolas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à segunda alteração ao 
Decreto -Lei n.º 117/2009, de 18 de maio, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 14/2012, de 20 de janeiro, estabelecendo 
normas sobre o recrutamento para as equipas de zona de 
vigilância nas escolas.
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Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 117/2009, de 18 de maio

Os artigos 7.º e 8.º do Decreto -Lei n.º 117/2009, de 18 
de maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 14/2012, de 20 de 
janeiro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 7.º
[…]

1 — Os chefes de equipa de zona e os vigilantes são 
recrutados, exclusivamente, de entre aposentados e re-
servistas fora da efetividade de serviço, ou equiparados, 
das forças de segurança, das forças armadas, nos termos 
do respetivo estatuto, ou órgãos de polícia criminal.

2 — […].
3 — A comissão de serviço tem a duração de três 

anos, renovável até ao limite de duas vezes.
4 — […].
5 — […].
6 — A comissão de serviço cessa ou suspende -se de 

imediato por razões estatutárias aplicáveis, sempre que 
estas inviabilizem a manutenção da mesma.

7 — [Anterior n.º 6].
8 — [Anterior n.º 7].

Artigo 8.º
[…]

1 — […].
2 — […].
3 — Os chefes de equipa de zona e os vigilantes 

gozam de isenção de horário de trabalho, sendo -lhes 
aplicável, com as necessárias adaptações, o regime es-
tabelecido para os trabalhadores previstos no n.º 2 do 
artigo 117.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
alterada pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, na 
modalidade de não sujeição aos limites máximos dos 
períodos normais de trabalho.»

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei é aplicável às comissões de ser-
viço constituídas antes da sua entrada em vigor.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no primeiro dia 
útil seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de 
junho de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco — Anabela Maria Pinto de 
Miranda Rodrigues — Paula Maria von Hafe Teixeira da 
Cruz — Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato.

Promulgado em 30 de julho de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 3 de agosto de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Decreto-Lei n.º 159/2015
de 10 de agosto

A sociedade e o Estado têm o dever especial de proteção 
das crianças, jovens e famílias, nos termos previstos na 
Constituição, bem como da promoção efetiva dos direitos 
da criança consagrados na Convenção sobre os Direitos 
da Criança.

Em conformidade, o XIX Governo Constitucional con-
sagrou no seu Programa, como prioridade, a promoção e 
proteção da família e das crianças e jovens em situação 
de maior vulnerabilidade, com particular atenção para as 
crianças em risco ou perigo.

Neste contexto, o Governo decidiu, através da Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 37/2013, de 11 de junho, 
abrir um debate, tendente, designadamente, à revisão do 
sistema de proteção de crianças e jovens em perigo e, entre 
outros diplomas, do Decreto -Lei n.º 98/98, de 18 de abril, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 65/2013, de 15 de maio, que 
criou a Comissão Nacional de Proteção das Crianças e 
Jovens em Risco.

Para o efeito, foi criada uma comissão integrada por 
representantes dos Ministérios da Solidariedade, Emprego 
e Segurança Social, da Justiça, da Saúde, da Educação 
e Ciência e da Administração Interna, a qual veio a ser 
constituída pelo Despacho n.º 1187/2014, 17 de janeiro, 
publicado no Diário da República n.º 17, 2.ª série, de 
24 de janeiro.

Decorridos mais de 15 anos desde a criação da Comis-
são Nacional de Proteção de Crianças e Jovens em Risco, 
a abertura do debate em torno do sistema de promoção e 
proteção evidenciou a oportunidade de introduzir melhorias 
na capacidade de ação do organismo com responsabili-
dades de coordenação estratégica da defesa dos direitos 
das crianças.

Assim, pretende -se fortalecer a capacidade de inter-
venção da Comissão Nacional, face à ampla cobertura do 
território nacional por comissões de proteção de crianças 
e jovens em perigo, proporcionando a estas comissões um 
acompanhamento qualificado de proximidade.

Reequaciona -se, igualmente, o respetivo enquadramento 
tutelar, tendo em consideração as exigências decorrentes 
das atribuições que a Comissão Nacional passa a assumir 
e a necessidade de potenciar a eficácia da sua intervenção, 
através da salvaguarda dos adequados níveis de autonomia 
administrativa e financeira.

São reforçados os mecanismos de autonomia funcional 
e os meios operativos da Comissão Nacional, prevendo -se, 
designadamente, a inscrição de eventuais receitas prove-
nientes da sociedade civil, acauteladas na sua estrutura 
orçamental.

Para intensificar a operacionalidade dos órgãos da 
Comissão Nacional, prevê -se a existência de um vice-
-presidente, de um diretor executivo e de coordenações 
regionais, que são pontos de apoio executivos da Comissão 
Nacional, descentralizados, que potenciam a eficácia de 
atuação local e racionalizam custos de contexto.

Servindo ainda os objetivos de agilização da ação da 
Comissão Nacional, opta -se por criar as modalidades de 
funcionamento alargada e restrita, destinando -se esta à 
deliberação de atos de gestão corrente, e reservando -se 


